
 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  
CENTRO UNIVERSITÁRIO NORTE DO ESPÍRITO SANTO  

 

KÊNIA MOREIRA DA SILVA  

A EDUCAÇÃO ESPECIAL E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS REALIZADAS NA 
SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO MATEUS/ES 
2024 

 



 
KÊNIA MOREIRA DA SILVA  

A EDUCAÇÃO ESPECIAL E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS REALIZADAS NA 
SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

 
 
 
 
 
 
         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SÃO MATEUS/ES 

                                                          2024
 

Trabalho de Conclusão de Curso 

apresentado ao Departamento de Educação 

e Ciências Humanas do Centro Universitário 

Norte do Espírito Santo – Campus São 

Mateus da Universidade Federal do Espírito 

Santo, como requisito parcial para obtenção 

do título de licenciada em Pedagogia. 

Orientadora: Profª. Drª. Rita de Cassia 

Cristofoleti. 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho, primeiramente ao meu Deus, 

pois pela graça d’Ele estou onde estou, agradeço a 

minha família pelo apoio, principalmente a minha mãe 

que sempre me incentivou a nunca desistir.  

“Consagre ao Senhor tudo o que você faz, e os seus 

planos serão bem-sucedidos. Provérbios 16:3” 

 

 

 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

Agradeço primeiramente a Deus pela rica oportunidade que Ele me concebeu em 

estudar em uma Universidade Federal, me abençoou com uma vaga e adentrar um 

campo onde conheci pessoas maravilhosas.  

Aos meus pais, principalmente minha mãe que sempre orou por mim e sonhou junto 

comigo, viveu os meus processos dolorosos e de alegria até conseguir a tão sonhada 

aprovação, mãe te amo muito, obrigada por tudo e por sempre ser essa mulher 

guerreira e de fé, se hoje estou aqui foi pelas suas orações.  

Ao meu esposo que sempre me ajudou e aturou nos momentos de choro e de 

felicidade, muito obrigada, saiba que essa vitória também é sua, pois você sempre me 

ajudou e me incentivou a continuar.  

Também gostaria de agradecer as minhas amigas Anna, Gloria e Larissa que durante 

o percurso esteve sempre comigo. 

Obrigada também a minha orientadora de Iniciação Científica e também do meu 

Trabalho de Conclusão do Curso Rita de Cassia Cristofoleti, que caminhou comigo 

durante um ano, obrigada por todos os ensinamentos e pela paciência para conduzir 

as orientações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Muito obrigada a todos! 

 

 



 
 

RESUMO 

A presente pesquisa está vinculada ao projeto de Iniciação Científica edital PIIC 

2023/2024 da Universidade Federal do Espírito Santo e teve como objetivo geral 

investigar as práticas pedagógicas instauradas no cotidiano da sala de recursos 

multifuncionais de uma escola municipal de São Mateus – ES, a fim de compreender 

os processos de aprendizado de um estudante com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). Os métodos e procedimentos utilizados foram a observação participante na 

sala de recursos multifuncionais com anotações das práticas educativas e das 

relações de ensino realizadas e conversas com as professoras do AEE e com a mãe 

do aluno investigado. O estudo também se propôs a desenvolver uma intervenção 

como forma de redirecionamento do trabalho pedagógico junto ao aluno investigado. 

A pesquisa fundamenta-se teórica e metodologicamente na perspectiva Histórico-

Cultural de desenvolvimento humano elaborada por Vigotski e em seus estudos sobre 

a defectologia (2011, 2012). Foi possível com essa pesquisa, compreender as práticas 

pedagógicas que são realizadas na sala de recursos multifuncionais, trazendo 

contribuições relevantes no que diz respeito ao processo de ensino-aprendizado de 

alunos da Educação Especial.  

 

Palavras-chave: Educação Especial. Salas de Recursos. Deficiência. Práticas 

pedagógicas. Trabalho Colaborativo. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O estudo é fruto do trabalho desenvolvido na Iniciação Científica edital PIIC 2023/2024 

da Universidade Federal do Espírito Santo e foi realizado entre os meses de setembro 

de 2023 a junho de 2024. O intuito foi de aprender sobre a área da Educação Especial, 

visto que é um vasto campo de conhecimento e nos coloca desafios perante o ensino 

de alunos com deficiências. 

 

A Educação Especial é uma modalidade da educação, cujas práticas pedagógicas 

são voltadas para alunos que possuem deficiência, transtorno do espectro autista e 

altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008). Nesse sentido, precisamos conhecer 

profundamente sobre essa educação, como ocorre nas escolas, quem está a frente 

desse processo, conhecer a formação dos professores e quais práticas pedagógicas 

são oferecidas aos alunos públicos da educação especial. 

 

Antes de começarmos vale uma pergunta sobre: Será que sabemos o quão importante 

é a Educação Especial para as pessoas e para nós? Pois, por volta dos séculos XVI 

a XVIII, a relação da história da Educação Especial era muito complicada e difícil. Os 

estudos nessa época, voltam-se para a dimensão orgânica do desenvolvimento das 

pessoas com deficiência e na maioria das vezes essas pessoas eram consideradas 

ineducáveis (Mendes, 2006).  

 

Naquele período se tinha uma grande exclusão, as pessoas com deficiência eram 

consideradas “anormais” pela sociedade da época, com isso, foram sendo construídos 

manicômios e asilos para “tratar” dessas pessoas através das internações que 

ocorriam, foi uma fase de grande segregação. Entre os séculos XIX e XX, as 

instituições especializadas ficaram a cargo do atendimento das pessoas com 

deficiência com um forte viés organicista no trabalho que era ofertado às deficiências 

(Foucalt,1978). 

 

Na segunda metade do século XX, após reivindicações de profissionais da área da 

educação e de movimentos de pais de pessoas com deficiência vamos ter, no Brasil, 

o surgimento da classe especial. Mas o que seria essa classe especial? Era uma 
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classe onde se tinha serviço de apoio pedagógico, salas com recursos para atender 

os alunos com deficiência (Schneider, 1977; Patto, 1990), mas que continuava a 

ofertar um ensino segregacionista, pois os alunos eram retirados da sala de ensino 

comum para serem colocados numa sala separada dos demais alunos da escola. 

Essa fase foi considerada ‘fase de integração escolar’. 

 

Embora refutasse a ideia de segregação e exclusão, o movimento conhecido como 

“integração escolar” na década de 1960 que se estendeu até aproximadamente o final 

da década de 1990, continuava excluindo e segregando os estudantes com deficiência 

ou os que possuíam alguma dificuldade de aprendizagem através das chamadas 

‘classes especiais’ (Mendes, 2006). 

 

Na década de 1990, dois movimentos foram importantes na área da Educação 

Especial: em 1990, a Declaração Mundial Sobre Educação para Todos (Evento 

ocorrido na Tailândia, na Conferência de Jomtien) e em 1994, a Declaração de 

Salamanca, movimentos esses que colocaram a Educação Especial sob um outro 

olhar, considerando o princípio da inclusão escolar.  

    

Considerando a Educação Especial uma área de grande relevância no atual contexto 

educacional, nos propomos a pesquisar, documentar e analisar as práticas 

pedagógicas instauradas na sala de recursos multifuncionais. Assim, a Unidade 

Escolar (UE) que foi participante da iniciação científica, foi do município de São 

Mateus/ES, uma escola pública que funciona no período da manhã do 5° até o 9° ano 

do ensino fundamental e pela tarde funciona do 1° ao 4° ano do ensino fundamental. 

A pesquisa foi feita pela manhã na sala de recursos multifuncionais com um aluno do 

3° ano. 

 

Tem se como objetivo geral o trabalho, qual seja: investigar as práticas pedagógicas 

instauradas no cotidiano da sala de recursos multifuncionais de uma escola municipal 

de São Mateus – ES, a fim de compreender os processos de aprendizado de um 

estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e desenvolver intervenção 

pedagógica visando contribuir para a aprendizagem do estudante. 
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Como objetivos específicos o estudo pretende: investigar os processos de 

aprendizagem de um estudante com Transtorno do Espectro Autista; compreender o 

trabalho do professor do AEE que é realizado na sala de recursos multifuncionais; 

realizar mediações pedagógicas qualitativas através de práticas pedagógicas que 

possibilitem a acessibilidade ao currículo pelo estudante investigado. 

 

Para atingir os objetivos propostos, o trabalho foi divido em quatro capítulos. O 

primeiro consta de uma breve introdução do que iremos abordar no decorrer do 

trabalho, o segundo capítulo irá trazer uma discussão sobre a história da educação 

especial, o percurso histórico que foi trilhado para se ter uma educação inclusiva e 

suas leis. No terceiro capítulo vamos tratar sobre o Atendimento Educacional 

Especializado, a Sala de Recursos Multifuncionais e o Transtorno do Espectro Autista 

e, por fim, no quarto capítulo será falado sobre a metodologia utilizada no trabalho e 

sobre a pesquisa realizada, as atividades propostas e como foi o processo do aluno e 

o seu desenvolvimento.  
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2 EDUCAÇÃO E SUAS LEIS  

  
A educação não se dá somente na escola, mas é um termo muito utilizado e 

caracterizado pela sociedade para se referir a escola, com professores e alunos, 

com mesas e cadeiras, horário para fazer cada coisa. Mas quando surgiu a 

educação? Qual o seu significado? De acordo com o dicionário Michaelis (2024) a 

palavra “educação” tem o significado de: 

 

1 Ato ou processo de educar(-se). 
2 Processo que visa ao desenvolvimento físico, intelectual e moral do ser 
humano, através da aplicação de métodos próprios, com o intuito de 
assegurar-lhe a integração social e a formação da cidadania. 
3 Conjunto de métodos próprios a fim de assegurar a instrução e a formação 
do indivíduo; ensino. 
4 Conhecimento, aptidão e desenvolvimento em consequência desse 
processo; formação, preparo. 
5 Nível ou tipo específico de ensino. 
6 Desenvolvimento sistemático de uma faculdade, um sentido ou um órgão. 
7 Conhecimento e prática de boas maneiras no convívio social; civilidade, 
polidez. 
[...] 
 

Conforme citado acima, percebe-se que interligado aos significados de educação 

está ensinar, educar, transmitir conhecimentos e não especificamente dentro de uma 

sala de aula, de acordo com Brandão (1995): 

 

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de 
um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: 
para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para 
fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com a 
educação. Com uma ou com várias: educação? Educações. 
(Brandão,1995, p.3) 

 

A educação está no meio que nos cerca, nas relações com as pessoas que 

convivemos, nas escolhas que fazemos, nas aprendizagens que temos, na prática 

social, tudo isso é educação. De tudo o que se discute hoje sobre a educação [...] 

não há uma forma única nem um único modelo de educação; a escola não é o único 

lugar onde ela acontece e talvez nem seja a melhor [...]” (Brandão, 1995, p.4). Então, 

por que insistimos que a educação ocorre somente dentro de um ambiente chamado 

“escola”? Pois a educação pode acontecer em três espaços: educação formal, não 

formal e educação informal. 
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A educação formal ocorre com conteúdo programado e funciona dentro da escola, 

já a educação informal é fora da escola, no dia a dia com a família, amigos, vizinhos, 

se aprende na igreja, ou seja, uma educação que vai sendo construída com o 

ambiente social que o cerca. Já a educação não-formal é construída para 

determinado local e grupo, contendo uma intencionalidade, ou seja, uma intenção, 

é essa educação se faz fora da escola (Gohn, 2010).  

 

Os tipos de educação que existem hoje são baseados em histórias passadas, 

surgindo com os acontecimentos históricos, como é o caso da educação no Brasil 

com os jesuítas e com a educação na Grécia antiga na qual tarefas como agricultura, 

pastoreio, artesanato e arte eram afazeres feitos que garantiam a subsistência e que 

também ensinavam princípios de honra como a lealdade, solidariedade, fidelidade e 

esses ensinamentos eram geracionais. A escola não era para todos, nesse período 

se tinha dois tipos de educação: para os nobres e para os pobres, a diferença era 

que para os nobres eles continuavam estudando e aprendendo sobretudo em 

escolas, mas para os pobres a aprendizagem era nos campos de lavoura (Althusser, 

1970).  

 

Com o tempo foram se criando documentos oficiais e leis que garantiram a educação 

para todos, mas vale o questionamento, será que essa educação para todos é para 

todos mesmo? Será que todos possuem as mesmas condições de acesso à escola 

e a uma educação de qualidade? As escolas estão preparadas para receber e 

ensinar os alunos com deficiência?  

 

Nesse sentido, faremos uma breve explanação sobre as leis que regem a educação 

em nosso país. 

 

Uma das legislações que vai tratar sobre a legalidade da educação para todos é na 

Constituição Federal de 1988, no Art. 208, em que vai trazer acerca da gratuidade 

da escola para todos e para aqueles que não finalizaram os estudos no tempo certo. 

O dever do Estado é de suprir tais demandas como, um ensino fundamental e médio 

gratuito e obrigatório, atendimento educacional especializado para alunos com 

deficiência, engloba na educação infantil creche e pré-escola às crianças com até 5 

anos de idade, ensino noturno também é pontuado, além de ter vários programas 
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atendendo ao aluno como: alimentação, transporte, assistência à saúde e material 

didático (Brasil, 1988).  

 

Temos o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, 

onde em seu Art. 53 vai trazer sobre a educação que é um direito de todos, assim 

teremos alguns incisos que diz: 

 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 
escolares superiores; 
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 
V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, 
garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentam 
a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica (Brasil, 1990). 

 

Também vemos o decreto n° 7.083, de 27 de janeiro de 2010 que vai tratar sobre o 

Programa Mais Educação e que tem a finalidade de aumentar o tempo dentro do 

ambiente escolar, ou seja, a chamada Escola Integral com o intuito de elevar o tempo 

para que se tenha uma melhor aprendizagem do aluno, inserindo assim atividades 

de acompanhamento pedagógico voltado para esporte, lazer, cultura e outros. 

 

A Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 é uma legislação que aprova o Plano 

Nacional de Educação - PNE e dá outras providências, no Art. 2° vai trazer algumas 

diretrizes do PNE, são elas:  

 

I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;   
IV - melhoria da qualidade da educação; 
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 
morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 
atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade; 
IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 
e à sustentabilidade socioambiental. 

 

Além dessas leis citadas, temos tantas outras que embasam que a educação deve 

ser para todos e gratuita (Brasil, 2014). Mas será que todos têm acesso à educação? 
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Será que os cidadãos que precisam estudar conseguem? É algo que devemos 

refletir ao pensar na palavra educação, pois o significado dessa palavra é ensino, ou 

seja, ensinar conhecimento para todas as pessoas, pois o ensinar exige 

compreender que a educação é uma forma de intervenção no mundo. 

2.1 BREVE HISTÓRIA SOBRE A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO MUNDO E NO 

BRASIL  

 

A Educação Especial de acordo com a Lei n° 12.796 de 4 de abril de 20131 é uma 

modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente em redes regulares de 

ensino, para alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades. 

 

A área da Educação Especial passou por várias mudanças, como: no passado a 

educação das pessoas com deficiência tinha um viés segregatório, as pessoas eram 

excluídas, rejeitadas, rotuladas como ‘incapazes ou anormais’ e dentro desse 

contexto, o governo também não dava o apoio necessário.  

 

A história da Educação Especial começou a ser traçada no século XVI, com estudos 

científicos envolvendo a educação de pessoas com deficiência que eram 

consideradas ineducáveis pela sociedade (Mendes, 2006). Séculos depois, a 

Educação Especial ganhou outra visão. 

 

A ideia de inclusão surgiu para derrubar a prática da exclusão social a que 

foram expostas as pessoas com deficiência por vários séculos. A exclusão 

ocorria em seu sentido total, ou seja, as pessoas com deficiência eram 

excluídas da sociedade para qualquer atividade porque eram consideradas 

inválidas, sem utilidade para a sociedade e incapazes de trabalhar, 

características estas atribuídas indistintamente a todos os portadores ou que 

tiveram alguma deficiência. (Sassaki, 1997, p. 30-31) 

 

Com o passar do tempo começou a surgir lutas pela melhoria da Educação Especial 

através de estudos de médicos e pedagogos. Um dos médicos que começou esses 

 
1 Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. 
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estudos foi o Jean Itard2, ele é conhecido como pai da Educação Especial, sua história 

é marcada pelo fato dele desenvolver tentativas para educar um menino de 12 anos, 

que era conhecido como “o menino selvagem ou Selvagem de Aveyron” - o menino 

com deficiência mental profunda, ainda foi criado por lobos na floresta. Com esse 

caso, Itard começou seus estudos para procurar formas e meios de ensinar essa 

criança com deficiência, acreditando que a inteligência de seu aluno “retardado3” era 

educável (Itard,1801). Até os dias atuais ele é referência para os estudiosos (Jannuzzi, 

1992). 

 

Itard foi um dos estudiosos precursores a fazer com que outros médicos e pedagogos 

refletissem sobre a área da educação envolvendo a deficiência (Itard,1801). Edouard 

Seguin4 foi influenciado por Itard criando um método que estimulava o cérebro a 

desenvolver habilidades para aprender (Seguin,1866). E Maria Montessori5 que foi 

uma educadora que desenvolveu um treinamento para as crianças com deficiência 

intelectual onde se utilizava do uso e manipulação de objetos concretos 

(Montessori,1989). 

 

Mas até chegarmos ao ponto de termos essas lutas pelas melhorias, passamos por 

um período conhecido como a negligência, era um dos pontos que no passado as 

pessoas com deficiência sofriam, pois não se tinha um atendimento adequado para 

elas e suas necessidades. Entre o final do século XVIII e meados do século XIX as 

pessoas com deficiência eram segregadas da sociedade e iam para instituições 

residenciais e assistenciais, onde ficavam protegidas (Foucault,1978). 

 

No final do século XX entre as décadas de 1960 até o final da década de 1990, vamos 

ter as classes especiais em escolas públicas com o intuito de oferecer uma educação 

diferenciada para os alunos com deficiência, o que de fato, não ocorreu, pois, as 

 
2 Jean Itard era um médico francês, nascido em 1774 e falecido em 1838, que dirigiu a Instituição 
Imperial dos Surdos-Mudos, destacou-se pelas suas conceções avançadas no que se refere à relação 
com as crianças. 
3 Nomenclatura utilizada na época de seus estudos. 
4 Edouard Seguin (1812-1880) médico fisiologista que discutia com propriedade questões pedagógicas 
da deficiência mental. 
5 Maria Montessori (1870-1952) Chamada de Dottoressa, foi a primeira médica da universidade italiana. 
Fundou a Casa dei Bambini para crianças. 
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classes especiais continuaram segregando alunos ao separá-los dos alunos 

considerados normais (Sassaki,1997). 

 

2.2  EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL - UM BREVE CONTEXTO E SUAS LEIS 

 

Mazzotta (1999)6 fez um estudo no período de 1957 a 1993 no qual procurou 

compreender e explicar acerca da Educação Especial e sua história no Brasil. Com 

essas análises o autor percebeu que se tinha uma educação segregada, com isso o 

Governo Federal criou ações para atender os alunos considerados na época como 

“excepcionais”. Uma dessas ações foi a criação de campanhas que tentaram reverter 

o que já estava posto: a segregação e até mesmo a exclusão. 

 

No ano de 1957 vamos ter a criação da Campanha para a Educação do Surdo 

Brasileiro (CESB), que ocorreu dentro do Instituto Nacional de Surdos (INES) no Rio 

de Janeiro. Em 1958 vamos ter a criação da Campanha Nacional de Educação e 

Reabilitação de Deficientes da Visão, esse movimento foi vinculado ao Instituto 

Benjamin Constant (IBC), no Rio de Janeiro, depois de dois anos alterou o nome da 

campanha que passou a ser chamada de Campanha Nacional para a Educação dos 

Cegos (CNEC) (Almeida, 2003; Perdigão, 1990).   

 

Essas campanhas tinham como objetivo oferecer atendimento educacional para as 

pessoas com deficiência, com atividades voltadas para o seu pleno desenvolvimento. 

Em 1960, vamos ter um movimento no Rio de Janeiro criado pelas Associações de 

Pais e Amigos dos Excepcionais (Apaes) e pela Sociedade Pestalozzi, uma 

Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais (CADEME). 

Essas ações foram criadas para todos que precisavam do atendimento, educação, 

treinamento e reabilitação, pois as pessoas eram caracterizadas como limitadas no 

campo da aprendizagem (Sassaki, 1997). 

 

 
6 Marcos J. S. Mazzotta é paulista de Franca (SP) e nasceu em 1944. Mestre e Doutor em Educação e 
livre docente em Educação Especial pela USP, atuou como docente em classes especiais de 
deficientes mentais e no ensino de 1º e 2º graus. Desde 1973, exerce a docência em cursos superiores 
na área de Educação Especial. É autor de diversos livros: Educação Especial no Brasil: história e 
políticas públicas (1999); Trabalho docente e formação de professores de Educação Especial (1993); 
Fundamentos da Educação Especial (1982). 
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No ano de 1961, surge a Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, esse documento 

fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e reitera a impugnação de qualquer 

tratamento desigual. Anos seguintes, em 1971 vamos ter a aprovação de mais uma 

lei de Diretrizes e Bases, a Lei no 5.692, de 11 de agosto de 1971, que hoje foi revisada 

pelas leis nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, 

garantindo a todos os alunos o acesso a um ensino de qualidade. 

 

Continuando com a história contada por Mazotta (1999), em 1973, o governo Médici 

criou o Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp), para gerenciar a Educação 

Especial no Brasil. Com a criação do Cenesp muitas campanhas deixaram de existir 

e os recursos financeiros que iam para os Institutos para custear as campanhas 

passaram a pertencer a um novo órgão.  

 

O CENESP tem por finalidade planejar, coordenar e promover o 
desenvolvimento da Educação Especial no período pré-escolar, no ensino de 
1º e 2º graus, no superior e no supletivo, para os deficientes da visão, da 
audição, mentais, físicos, portadores de deficiências múltiplas, educandos 
com problemas de conduta e os superdotados, visando a participação 
progressiva na comunidade e obedecendo os princípios doutrinários, políticos 
e científicos que orientavam a Educação Especial. (Mazzotta, 1999, p. 56) 
 

No ano de 1985, surge um órgão chamado de Coordenadoria Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), no ano seguinte em 1986 no 

governo Sarney (1985-1990), vamos ter o Cenesp se transformando em uma 

Secretaria de Nacional de Educação Especial (SNEE), integrando a estrutura básica 

do Ministério da Educação (MEC), sede que foi transferida do Rio de Janeiro para 

Brasília no Distrito Federal. Logo após em 1987 vamos ter 159.492 alunos sendo 

atendidos, sendo 88.688 em instituições públicas e 70.804 em instituições privadas 

(Januzzi, 2004). 

 

Segundo Mazzota (1999), mesmo com as instituições e todo um movimento acerca 

da Educação Especial, ainda se tinha uma segregação em regime de atendimento 

aos alunos com deficiência, que eram atendidos, na maioria das vezes, em instituições 

especializadas. Segundo ele:  

 

[...] o princípio de integração tão repetido nos textos legais e nos textos oficiais 
do Ministério da Educação não tem passado de mero instrumento de retórica, 
na medida em que a realidade do atendimento educacional reafirma a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.692-1971?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.796-2013?OpenDocument
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tendência da segregação dos alunos com necessidades educacionais 
especiais em Instituições Especializadas públicas e privadas. (1999, p. 196) 

 

Em 1990 vamos ter muitos acontecimentos, mas o marco principal é a criação da 

Secretaria Nacional de Educação Básica (Seneb), as atribuições envolvendo a 

Educação Especial passam a ser dessa nova secretaria. No ano de 1991 temos a 

Associação das Pioneiras Sociais (APS), um órgão autônomo, de direito privado e 

sem fins lucrativos, essa associação tinha como objetivo devolver o imposto que era 

pago pelos cidadãos, prestando assistência médica, estudos e desenvolvendo 

pesquisas gratuitamente.  

 

No ano seguinte, em 1992, ocorre a queda do presidente Fernando Collor de Mello, 

com esse acontecimento vamos ter a mudança de nome e a secretaria de Educação 

Especial passa a chamar Secretaria Nacional de Educação Especial (SNEE). No ano 

de 1994 a Declaração de Salamanca surge, marco esse que até nos dias de hoje 

repercute, ocorreu na Espanha entre 7 e 10 de junho e o objetivo dessa conferência 

mundial foi mostrar que a educação é para todos, enfatizando que crianças, 

adolescentes, jovens e adultos com necessidades especiais necessitavam de uma 

estrutura de ação envolvendo a Educação Especial (Declaração de Salamanca, 

1994). 

 

Em 1994, teremos a publicação da Política Nacional de Educação Especial, em que 

trazia a orientação do processo de integração institucional, que dizia a respeito do 

acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “[...] possuem condições de 

acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, 

no mesmo ritmo que os alunos ditos normais (Brasil, 2011, p.19)”. Essa política não 

vinha com o intuito de reformular as práticas educacionais, mas trazer a 

responsabilidade da educação dos alunos com deficiência para o ambiente escolar da 

Educação Especial. 

Segundo a PNEE de 1994, a Educação Especial é:  

Um processo que visa promover o desenvolvimento das potencialidades de 
pessoas portadoras de deficiência, condutas típicas e altas habilidades, e que 
abrange os diferentes níveis e graus do sistema de ensino. Fundamenta-se 
em referências teóricas e práticas compatíveis com as necessidades 
específicas de seu alunado. O processo deve ser integral, fluindo desde a 
estimulação essencial até os graus superiores do ensino. Sob o enfoque 
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sistêmico, a Educação Especial integra o sistema educacional vigente, 
identificando-se com sua finalidade, que é a de formar cidadãos conscientes 
e participativos (p. 17).  

 

Em 1999, o ministério da justiça criou um Decreto n° 3.076, onde surge um Conselho 

Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (Conade), esse grupo tinha 

que pensar em meios para implantar e implementar a Política Nacional de Integração 

das pessoas com deficiência e tinha que acompanhar o planejamento e a execução 

dessas políticas.  

 

A Lei n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000 estabelece diretrizes para acessibilidade 

das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida, visando a retirada de 

barreiras em vias e espaços públicos. Em 2001, foi promulgado o Decreto nº 3.956, 

que incorporou à legislação brasileira a Convenção Interamericana para Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, adotada 

pela Organização dos Estados Americanos (OEA). A convenção foi assinada em 

1999, mas somente promulgado aqui no Brasil em 2001. 

 

Esse documento foi importante na luta pelos direitos das pessoas com deficiência, 

estabelecendo que os Estados membros da OEA deveriam criar meios para eliminar 

as discriminações existentes e promover uma inclusão dessas pessoas, naquela 

época o termo “portadoras de deficiência” era muito utilizado, mas hoje a terminologia 

é “pessoa com deficiência”, conforme a convenção da Organização das Nações 

Unidas de 2006. 

 

Em 2001, vamos ter a resolução CNE/CNB nº 2 que instituiu as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na educação básica, ou seja, garantindo os alunos com 

‘necessidades educacionais especiais7’ que tivessem em todas as etapas escolar um 

Atendimento Educacional Especializado, no Art. 2° vai dizer que: 

 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos. (Brasil, 2001) 

 

 

 
7 Termo utilizado para referir-se as pessoas com deficiência. 
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Dois anos após, em 2003 o MEC vai implementar um programa que tinha o viés de 

ser uma educação inclusiva, onde iria transformar o sistema de ensino em sistemas 

educacionais inclusivos e teria formações para gestores e professores dos municípios, 

para garantirem assim o direito e a permanência de todos na educação nas turmas do 

ensino regular. No ano seguinte vamos ter um decreto de n° 5.296 de 02 dezembro 

de 2004, que foi emitido pelo Ministério Público Federal para a sociedade acadêmica 

no geral, onde o ofício era para mostrar que os alunos com deficiência tinham direito 

a escolarização na sala regular. 

 

O Decreto n° 5.296/04 regulamentou as Leis n° 10.048/00 e n° 10.098/00, 

estabelecendo critérios e diretrizes para pessoas com deficiência física, auditiva, 

visual e mental, no Art. 5° parágrafo § 1° vamos ter a categoria de cada deficiência.  

 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano (...); b) deficiência auditiva: perda bilateral, 
parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais (...) c) deficiência 
visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho (...) d) deficiência mental: 
funcionamento intelectual significativamente inferior à média (...); e II - 
pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção. (Brasil, 2004) 
 

Logo após esse decreto, surge outro em 2005 n° 5.626/05 que regulamenta a Lei n° 

10.436/2002 e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, ano em que 

Libras passa a ser uma disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de 

professores.  

Em 2006 vamos ter a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) que ocorreu em 13 de 

dezembro, essa reunião envolveu vários países onde colocaram em pauta a 

necessidade de se ter um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de 

ensino, fazendo com que se tenha participação e inclusão de todos. 

No ano de 2007 vamos ter o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), no qual 

foram lançadas formações para os professores da Educação Especial, implementação 
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também das salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade nas escolas e a 

permanência das pessoas com deficiência em todas as etapas escolares. 

 

Em 2008, foi criada a nova Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva, nesse documento era tratado acerca do direito dos estudantes 

em relação a aprendizagem em escolas regulares, vamos ter a instituição do AEE 

como um atendimento suplementar ou complementar ao ensino regular. Essa política 

vem com o intuito de fazer com que o sistema educacional brasileiro se tornasse mais 

inclusivo e garantindo assim que todos os estudantes tivessem acesso a uma 

educação de qualidade nas escolas. 

 

Portanto, a Educação Especial não deve ser vista como uma educação à parte, mas 

sim como parte integrante do sistema educacional brasileiro, desde o nível da 

educação infantil até o nível superior. A Política Nacional de Educação Especial 

(2008), define que:  

 

Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza atendimento educacional especializado, 
disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no 
processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns de ensino regular. 

 

A Educação Especial é uma modalidade de atendimento especializado que oferece 

um conjunto de metodologias, recursos, conhecimentos e caminhos alternativos que 

a escola tem para atender o aluno (Glat; Blanco, 2008).  

 

Em 2009 vamos ter a resolução n°4/2009 de 2 de outubro foi aprovada pelo Ministério 

da Educação (MEC) esse documento vai instituir as diretrizes que irão operacionalizar 

o Atendimento Educacional Especializado na educação básica, na modalidade 

educação especial (Brasil, 2009).  

 

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no 
turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional 
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de 
Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos 
Municípios. Art. 6º Em casos de Atendimento Educacional Especializado em 
ambiente hospitalar ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo respectivo 
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sistema de ensino, a Educação Especial de forma complementar ou 
suplementar. 

 

O decreto n° 7.611 de 17 de novembro de 2011 irá discorrer sobre a Educação 

Especial e o Atendimento Educacional Especializado para todos, onde define e 

regulamenta o AEE e a Educação Especial, sempre com foco no sistema inclusivo, 

sem discriminação (Brasil,2011). 

 

A Lei n° 13.146 de 6 de julho de 2015, foi um documento oficial que instituiu a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI). Em seu art. 1° vai dizer que a 

lei é [...] destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 

dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania (Brasil, 2015). 

 

Percebemos, a partir desse breve percurso pelas leis sobre a inclusão e a Educação 

Especial que, na atualidade, temos a obrigação, enquanto cidadãos e instituição 

escolar de oferecer educação de qualidade à todos os alunos, garantindo a matrícula, 

o acesso, o aprendizado e a permanência das pessoas com deficiência nas escolas 

de ensino comum. 
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3 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E A SALA DE RECURSOS 

MULTIFUNCIONAIS 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um espaço utilizado na educação 

com caráter inclusivo para atendimento de alunos público da Educação Especial. De 

acordo com o Decreto n° 7.611/2011 considera-se público da Educação Especial as 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação. O AEE visa romper as barreiras que cercam esses alunos, por isso 

ele tem como intuito dar suporte e contribuir para que os estudantes tenham acesso 

ao currículo e caminhos alternativos para o seu desenvolvimento. 

 

Mas o que seriam caminhos alternativos? Vigotski (2012, 2011, 1993) em sua obra 

Fundamentos da Defectologia vai estudar e contribuir com os estudos sobre as 

possibilidades de aprendizagem da criança com deficiência. No período de 1924 a 

1931, desenvolveu pesquisas sobre as especificidades da pessoa com deficiência e 

elaborou o que chamou de ‘Defectologia’, estudo da aprendizagem de pessoas com 

deficiência.  

 

Em sua tese principal, Vigotski defende a ideia de que a criança com deficiência não 

é menos desenvolvida que as demais, simplesmente se desenvolve de maneira 

diferente (Vigotski, 1993). Ele defendia essa ideia, pois no século XX se inicia os testes 

de inteligência que era algo que olhava para a insuficiência da mente, através de 

métodos psicológicos, pois a única visão era medir a inteligência e não se preocupar 

em olhar além, ver as potencialidades que a deficiência de cada um poderia ser e 

fazer, ou seja, olhava-se para a quantidade, com isso Vigotski vem para combater 

essa ideia com seus escritos na Obras Escogidas - Fundamentos da Defectologia 

(1993).  

 

Vigotski definiu que as pessoas com deficiência são seres humanos com 

possibilidades de aprendizagem, essa visão se deve ao fato da compensação social. 

De acordo com Vigotski (1993) se por um lado temos uma falta / insuficiência orgânica 

que a deficiência causa no desenvolvimento das pessoas, por outro lado temos 

mecanismos para superar essas limitações. 
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A compensação é definida por Zapparoli (2014) como a capacidade do organismo de 

se organizar e transformar a falta ou a debilitação do órgão, onde o sistema nervoso 

entra em cena junto com o aparelho psíquico para compensar a função prejudicada. 

A deficiência acaba sendo um estímulo para essa compensação, pois as atividades 

no organismo são redobradas, levando assim a um desenvolvimento. Costa (2006) 

vai nos dizer que se existem problemas, existem possibilidades e chances para o 

desenvolvimento.  

 

Vigotski (2011), diz que a compensação de uma deficiência só ocorre a partir do 

acesso que a pessoa tem ao meio social e cultural - interpessoal (âmbito social) e 

depois para o sistema nervoso central - intrapessoal (interior da pessoa), ou seja, o 

desenvolvimento ocorre por fatores externos e internos. 

 

As funções psicológicas superiores formam caminhos alternativos e indiretos para o 

desenvolvimento, esses conhecimentos precisam estar disponíveis para os alunos no 

ambiente escolar e serem assegurados pela escola, onde a equipe pedagógica 

conduz esses alunos, visando o desenvolvimento de cada um. 

 

Da mesma forma, não é diferente na sala de recursos multifuncionais, mas o que seria 

essa sala? Esse ambiente é implantado em determinadas escolas que possuem 

espaço, materiais e professores especializados para fazer o AEE. No Decreto n° 6.571 

de 17 de setembro de 2008, no Art. 3° parágrafo 1° vai definir que “[...] as salas de 

recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 

materiais didáticos e pedagógicos [...] (Brasil, 2008)”. 

 

Esses atendimentos na sala de recursos ocorrem no horário inverso da matrícula do 

aluno no ensino comum e não substitui o ensino regular, pois de acordo com a lei n° 

7.611/2011, no art. 2° esse momento do aluno na sala de recursos multifuncionais é 

um momento de formação complementar ou suplementar dos estudantes com 

deficiência (Brasil, 2011), esses atendimentos possuem alguns objetivos: 

 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 
necessidades individuais dos estudantes; II - garantir a transversalidade das 
ações da educação especial no ensino regular; III - fomentar o 
desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 
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barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e IV - assegurar condições 
para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 
ensino. 
 

De acordo com o decreto n° 7.611/2011, o ambiente da sala de recursos 

multifuncionais, e o professor do AEE deve complementar e suplementar o ensino 

para os alunos com deficiência e para os alunos com altas habilidades/superdotação 

dispondo de recursos e práticas diferenciadas que vão ao encontro das singularidades 

de aprendizagem de cada um (Brasil, 2011). 

 

Considerando que esse estudo vai enfocar as práticas pedagógicas desenvolvidas na 

sala de recursos multifuncionais com um aluno com TEA, no próximo subitem 

discorreremos brevemente sobre algumas especificidades do referido transtorno. 

 

3.1 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 
 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento, 

que afeta a interação social, comunicação e o comportamento (DSM-5). Esse termo 

“autismo” surgiu com Bleuler, que era um psiquiatra e para descrever os pacientes 

com esquizofrenia utilizou a palavra autismo, que deriva do grego “autos” e significa 

voltar-se para si mesmo (Silva, 2012). 

 

Em 1943 vamos ter o conceito do Autismo sendo citado por Leo Kanner (1943) onde 

ele estudou 11 crianças que apresentavam dificuldade nas interações sociais, 

sensibilidade a sons, ecolalia8 e outros fatores que se aproximaram mais com o 

autismo (Silva, 2012). No ano de 1944 Asperger9 estuda 400 crianças, que depois dos 

estudos descreve como transtorno de personalidade. A psiquiatra Wing10 vai contribuir 

para entender e caracterizar o autismo, no ano de 1962 após muitos estudos Wing 

com alguns pais fundaram uma instituição de caridade localizada nos Estados Unidos.  

 

 
8 A ecolalia são repetições de palavras e sons. 
9 Hans Asperger (1906-1980) era um pediatra austríaco e se tornou conhecido por ter estudado e 
caracterizado uma forma de autismo, que leva seu nome “a síndrome de Asperger”. 
10Lorna Wing (1928–2014) foi uma psiquiatra britânica, mundialmente reconhecida por seu trabalho 
sobre transtornos do espectro autista. Ela é famosa por introduzir o conceito de "espectro autista" e por 
seu envolvimento no desenvolvimento dos critérios para diagnosticar o autismo, incluindo a introdução 
do termo "Síndrome de Asperger", baseada no trabalho de Hans Asperger. 
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No ano de 1952 foi publicado o primeiro Manual de Diagnóstico e Estatístico de 

Doenças Mentais (DSM-I), este documento foi a primeira tentativa de abordar o 

diagnóstico das doenças mentais, definindo e padronizando o termo. Atualmente a 

versão mais recente deste documento foi publicada no ano de 2014, sendo DSM-5-

TR.   

 

Em 1980 o transtorno deixa de ser caracterizado como uma esquizofrenia e passa a 

ser reconhecido como autismo. De acordo com Silva, Gaiato e Reveles (2012, p.78),  

 

Desde então, o problema passou a ser tratado como uma síndrome, como 
um distúrbio do desenvolvimento e não mais como uma psicose. A partir 
desses estudos e até a criação do CID 9 e do DSM-III — manuais utilizados 
por profissionais da área médica e de saúde mental — o autismo ainda era 
visto por diferentes enfoques. No entanto, nas revisões subsequentes desses 
guias médicos (CID 10 e no DSM-IV — em 1993 e 1994, respectivamente), 
houve uma melhor definição e alinhamento do autismo. 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) decretou no ano de 2007, que dia 2 de abril 

seria o reconhecimento e conscientização do autismo, e no Brasil, em 2008 essa data 

passa a fazer parte do calendário oficial. No ano de 2012, a Lei Berenice Piana 

n°12.764/12 consolida a política de proteção de direito das pessoas com TEA e em 

2015 depois de muitos estudos, foi promulgado uma Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI), lei n° 13.146/2015 que garante os direitos das pessoas 

com deficiência.  

 

Em 2020 vamos ter o surgimento da Carteira de Identificação do TEA, com a Lei n° 

13.977/20 e em 2014 através do DSM-V passa a ter nomenclatura Transtorno do 

Espectro Autista.  

3.2 DIAGNÓSTICO E SUAS CARACTERÍSTICAS 

 

O diagnóstico e as características do Transtorno do Espectro Autista (TEA) são 

descritos em guias internacionais amplamente aceitos, como o DSM-5 (Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5ª edição) e a CID-11 (Classificação 

Internacional de Doenças, 11ª edição), ambos documentos de referência na área de 

saúde mental. 
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Para se ter um diagnóstico do autismo, não é algo simples, pois requer uma avaliação 

com observações, conversas com os pais que é realizado por profissionais da saúde, 

como psicólogo, psiquiatra, neurologista e outros especialistas, pois cada pessoa 

possui sua singularidade e suas particularidades, mesmo tendo alguns 

comportamentos em comum.  

 

Dentro do TEA vamos ter alguns comportamentos que são comuns, são eles: 

movimentos repetitivos, dificuldade de olhar nos olhos, hiperfoco e outros como a 

ecolalia, andar em círculos, andar na ponta dos pés. Os institutos Neurosaber (2024) 

e Singular (2021), elencam também várias características que a pessoa com autismo 

apresenta: dificuldade de comunicação, sensibilidade ao barulho, atenção apenas 

para as coisas de seu interesse, dificuldade na relação social, comportamentos e fala 

tardia, entre outros.  

 

O autismo é classificado por níveis: 1 (autismo leve), 2 (autismo moderado) e 3 

(autismo severo). Para ter um bom desempenho e um tratamento adequado é 

necessário uma equipe composta por fonoaudiólogo, psiquiatra, psicólogo, terapia 

ocupacional e outros meios para atingir um bom desenvolvimento (Apa, 2014).   

 

Por isso é necessário que a escola e a família andem em conjunto, com o foco na 

busca do desenvolvimento do aluno, por isso é importante a comunicação entre 

ambos.  
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4 METODOLOGIA 

 

O estudo ora proposto fundamenta-se teórica e metodologicamente na perspectiva 

histórico-cultural de desenvolvimento humano, elaborada por Vigotski (2011, 2012) no 

campo da deficiência e suas contribuições com relação às possibilidades de 

aprendizagem dos alunos.  

 

Nesse sentido, os estudos de Vigotski (2011, 2012) contribuem significativamente 

para se pensar em práticas no âmbito da inclusão e da Educação Especial. Entre os 

anos de 1924 e 1931, o autor elaborou o que denominou como estudos de 

‘defectologia’. Nesses estudos, Vigotski (2011, 2012) direcionou o olhar para as 

possibilidades de aprendizagem das pessoas, formas de desenvolvimento da pessoa 

com deficiência, trazendo caminhos alternativos e recursos especiais de forma a 

perceber suas potencialidades e fazê-las emergir.  

 

Para Vigotski, um ponto que deveria ser considerado no desenvolvimento é a vida 

social e sua emergência na cultura. Ele elaborou conceitos como o de compensação 

sociopsicológica, plasticidade cerebral no ensino de estudantes com deficiência e 

discorreu sobre o uso de caminhos alternativos e recursos diferenciados no trabalho 

pedagógico com estudantes com deficiência (Vigotski, 2011-2012). 

 

Com relação ao desenvolvimento da pesquisa proposta, no primeiro momento houve 

a procura de uma escola municipal que tivesse interesse em participar da pesquisa 

envolvendo a sala de recursos multifuncionais, com isso no decorrer do conhecimento 

adquirido em observação e também através de leituras bibliográficas, foi possível 

fazer um levantamento dos materiais que seriam utilizados no trabalho de pesquisa, 

considerando a vasta bibliografia de artigos e livros voltados para a Educação 

Especial com foco no Atendimento Educacional Especializado e nas salas de recursos 

multifuncionais.  

    

Nesse sentido, a pesquisa foi desenvolvida em parceria com uma professora da sala 

de recursos multifuncionais de uma escola municipal de São Mateus – ES, no intuito 

de conhecer e desenvolver práticas pedagógicas voltadas para a aprendizagem dos 
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alunos da Educação Especial, especificamente de um aluno com TEA, participante da 

pesquisa.   

 

Os métodos e procedimentos utilizados foram as observações participativas na sala 

de recursos multifuncionais com anotações das práticas educativas e das relações de 

ensino realizadas e conversas com as professoras do AEE e com a mãe do aluno 

investigado. O acompanhamento do trabalho realizado pela instituição de ensino 

pesquisada junto ao aluno com deficiência foi feito semanalmente às segundas-feiras 

no horário da manhã pela pesquisadora, articulado ao estudo realizado na Iniciação 

Científica. O estudo também se propôs a desenvolver uma intervenção como forma 

de redirecionamento do trabalho pedagógico que já ocorria na sala de recursos 

multifuncional junto ao aluno investigado. 

 

Durante as observações, foi sendo observado o trabalho pedagógico da professora 

que atua dentro do AEE. Como eu frequentava a escola somente nas segundas-feiras, 

eu tinha contato com apenas uma professora e com um aluno, nesses atendimentos 

ela dava atividades envolvendo matemática e português.  

 

4.1 A UNIDADE DE ENSINO E OS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

A Unidade de Ensino terá nome fictício nesta pesquisa como “Independência do Brasil 

(IDB)”, esse ambiente escolar possuía uma infraestrutura boa, era uma escola que 

atendia os demais bairros da cidade e era conhecida como escola polo. A sala de 

recursos multifuncionais dessa escola possuía 1 quadro branco, 1 sofá, 2 

computadores, 1 armário, 3 estantes com jogos educativos e materiais pedagógicos, 

1 ar-condicionado e recentemente havia colocado um espaço para leitura com tapete 

e livros para as crianças. 

 

Nesse ambiente trabalhavam 2 professoras no AEE, que também terá nomes fictícios 

- Ana e Elsa. Recentemente teve uma rotatividade de uma professora que foi para a 

secretaria de educação (Ana) e entrou outra no lugar dela, chamada com nome fictício 

de Andreia. 
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O aluno participante da pesquisa será apresentado com nome fictício de Luis, ele 

estudava no 3° ano do ensino fundamental, aos seus 10 anos o mesmo já possuí 

diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista. No decorrer das minhas observações 

foi pedido para a professora do AEE o laudo ou algum documento que o Luís possuía, 

mas não obtive retorno dela em relação ao documento, com isso cheguei a conclusão 

depois de muito observar que o Luís pelas características e como se comportava na 

sala de recursos ele parece ser de nível um (autismo leve), pois sempre foi calmo, 

fazia as atividades e conversava tranquilamente. Os horários do Atendimento 

Educacional Especializado do aluno eram sempre de segunda-feira às 07:00 da 

manhã, por isso sempre chegava com sono, então as atividades feitas por ele 

variavam muito.  

 

Durante as observações, a professora sempre me relatava as dificuldades de 

trabalhar com o aluno, pois Luís não conversava muito e devido ao sono da manhã 

ficava mais restritivo sua participação nos atendimentos, outras vezes falamos sobre 

os seus interesses, que no começo das observações era sobre o fundo do mar, mas 

depois deixou de ser o centro de interesse dele. Em relação às suas especificidades 

na aprendizagem da Língua Portuguesa o aluno gostava de ler em voz baixa e não 

em voz alta, o que muitas vezes era interpretado como falta de interesse ou 

dificuldades na leitura. Já em Matemática Luís tinha dificuldade em pensar rápido e 

também em fazer contas com as operações básicas. 

 

Dentro da sala de recursos durante as observações, percebi que o aluno não fazia 

muita atividade, mas sim atividades básicas, ao perguntar à professora a mesma 

informou que a sala não era para isso - atividades extensas, mas para ajudar no 

desenvolvimento dele com coisas simples e fáceis.  

   

Investigando sobre as causas das dificuldades do aluno, soubemos que a professora 

de Matemática e da sala de ensino comum de Luís até o mês de agosto era uma 

substituta e que agora a professora regente voltou, com isso a professora do AEE 

planejou trabalhar atividades com as dificuldades do Luís.  
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4.2 PRIMEIRA PARTE DA PESQUISA REALIZADA 

 

A primeira parte da pesquisa foi realizada entre os meses de setembro a dezembro 

de 2023 e teve como objetivo colher dados sobre a instituição escolar e o 

funcionamento da sala de recursos multifuncionais.  

 

A escola possui um total de 54 alunos atendidos na sala de recursos multifuncionais, 

envolvendo os dois turnos (matutino e vespertino). Há duas professoras na sala de 

recursos para fazer os atendimentos, uma delas é especialista em altas habilidades e 

superdotação (AH/SD). 

 

A escola investigada é um dos polos urbanos que atende as regiões próximas do 

centro e alguns bairros mais distantes da cidade. Na escola tem 6 cuidadoras que 

atuam em sala de aula e pegam atividades ou tira xerox na sala de recursos, 2 

professoras de AEE que fazem o devido atendimento aos alunos na sala de recursos 

multifuncionais, 7 auxiliares da Educação Especial trabalham em sala e 1 professora 

de atendimento domiciliar. 

 

O atendimento aos alunos, público da Educação Especial, é feito no contraturno. O 

estudante Luís11 que foi observado na pesquisa, tem atendimento nas segundas-feiras 

07:00 às 07:50 e nas terças-feiras das 07:00 às 07:50 (Fui liberada pela professora a 

ir somente nas segundas). 

 

O Luís foi diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

 

Segue abaixo, fotos da sala de recursos onde ocorreram os atendimentos como é 

mostrado nas figuras 1, 2 e 3.       

 

 

 

 

 

 
11 Nome fictício. 
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Figura 1 - Sala de recursos multifuncionais (A) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produção da própria autora (2023). 

 

Figura 2: Sala de recursos multifuncionais (B) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produção da própria autora (2023). 

  

 Figura 3: Painel de atividades psicomotoras 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Produção da própria autora (2023). 
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4.3 ATIVIDADES PEDAGÓGICAS FEITAS COM O ALUNO – SEGUNDA PARTE DA 

PESQUISA REALIZADA12 

 

As intervenções realizadas com o aluno foram realizadas entre março e julho de 2024. 

Dado o meu tempo com o aluno que era pouco, somente nas segundas-feiras, as 

atividades realizadas com Luís privilegiaram atividades no computador, pois o aluno 

gostava muito de jogos, também teve aplicação de atividades em folha, mas foi 

observado que o aluno se interessava mais pelo computador e em jogos, por isso, as 

tarefas foram pensadas em jogos no notebook. Foram utilizados sites como: wordwall, 

escola game e jogos físicos que tinham nas estantes da sala. 

 

Depois da coleta de dados inicial envolvendo a observação das práticas instauradas 

na sala de recursos multifuncionais, as primeiras atividades realizadas por mim com 

o aluno foram atividades em folha, pois como não conhecia o aluno em suas 

singularidades, fui pedir ajuda da professora Ana, ela me disse que o Luís estava no 

começo da alfabetização, então a primeira atividade que dei foi em uma folha A4, na 

qual ele tinha que responder e ler um texto de 1° ano do ensino fundamental. Pensei 

nessa atividade devido as informações da professora de que o aluno estava em 

processo de alfabetização, mas com o passar do tempo, observando e intervindo com 

atividades, percebi que o aluno não estava em início de alfabetização, pelo contrário, 

ele estava alfabetizado, mas como sempre chegava com sono e tinha que fazer 

atividade que não lhe chamava atenção, não via interesse em participar e fazer o que 

a professora solicitava. 

 

Em um determinado dia da minha ida a escola, estava levando um dos deveres de 

língua portuguesa que seria trabalhado com o aluno naquele dia, mas acabou 

acontecendo um imprevisto, o aluno não compareceu a escola - como eu não possuía 

muito contato com a mãe dele, não ficava sabendo quando ele iria faltar. Devido às 

suas faltas, as atividades que eram propostas para aquele determinado dia, ficava 

sempre para outra semana (na próxima segunda-feira), com isso eu e ele ficávamos 

atrasados em determinada atividade e não conseguíamos avançar. Nas figuras 4, 5 e 

 
12 Nesse subitem será escrito em primeira pessoa do singular, por considerar as observações e práticas 
desenvolvidas pela pesquisadora junto ao aluno investigado. 
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6 é possível observar as atividades que foram realizadas com o aluno com relação 

aos conceitos matemáticos. 

 

Figura 4: Adição Pacman 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Wordwall.com.br (2024). 

 

Figura 5: Adição espacial 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Wordwall.com.br (2024). 

Figura 6: Multiplicação avião 
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Fonte: Wordwall.com.br (2024). 

 

Nessas atividades de matemática com os jogos virtuais o aluno se mostrou 

interessado e focado, de acordo com Keller (2013), o uso de jogos digitais em crianças 

com autismo pode melhorar sua comunicação, interação social, habilidades cognitivas 

e emocionais, além de reduzir comportamentos repetitivos e ansiedade. Também 

Anderson-Hanley e colaboradores (2011) concluíram um estudo que trouxeram que 

os jogos de videogame com exercícios físicos e planejados ajudam a melhorar a 

função executiva e a memória de crianças com autismo.  

 

De acordo com Prensky (2001, p.3) “Os jogos digitais podem motivar e engajar os 

estudantes de formas que os métodos de ensino tradicionais nem sempre conseguem, 

tornando o processo de aprendizagem mais divertido e eficiente”. As atividades 

envolvendo os jogos digitais podem tornar o processo de ensino em um ambiente 

significativo para os estudantes e prazeroso o percurso da aprendizagem. 

 

O uso de jogos digitais para o desenvolvimento pedagógico pode 
proporcionar uma experiência de aprendizado mais envolvente, dinâmica e 
personalizada. Os jogos educativos digitais podem ser adaptados às 
necessidades e habilidades individuais do aluno, oferecendo feedback 
imediato e recompensas que incentivam a continuidade do aprendizado. 
Além disso, os jogos digitais podem ser utilizados para simular situações da 
vida real, proporcionando aos alunos uma oportunidade de experimentar e 
aplicar conceitos e habilidades de forma prática (Gee,2003). 

 
Com esses estudos as atividades foram pensadas naquilo que ele possuía interesse, 

mas as tarefas foram feitas em dias diferentes, pois o tempo de atendimento era curto. 

O que acontecia na sala de recursos era que quando dava 07h50 (sinal batia para 

segunda aula) a professora deixava Luís ficar na sala no máximo até 08h, enquanto 

isso ela esperava pelo próximo aluno, quando o aluno do próximo atendimento 

chegava ela pedia para Luís ficar na sala da pedagoga esperando o responsável 

chegar ou deixava o aluno na sala de recursos sem realizar atividades, pois seu tempo 

já havia finalizado. 

 

O tempo de atendimento é muito curto, pois sempre que ia aplicar atividade finalizava 

quase na hora de encerrar o atendimento, as vezes o sinal batia finalizando a aula e 

mesmo assim continuava com as atividades esperando chegar o outro aluno, esse 

tempo pequeno acaba atrapalhando o segmento das atividades, pois o aluno está 
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concentrado na atividade e muitas vezes acaba quebrando o raciocínio e tendo que 

começar tudo outra vez em outra aula.  

 

Como ficamos bastante na disciplina de matemática, foi analisado e observado nas 

atividades que o Luís não tinha criado ainda um raciocínio rápido, nesse sentido, as 

tarefas aplicadas foram ao encontro de desenvolver esse tipo de raciocínio. Foi 

percebido durante um jogo de adição no qual ele tinha que marcar nos retângulos os 

resultados das contas que apareciam na tela, que ele não conseguia responder 

rápido, então na atividade seguinte dei para ele uma folha com contas (isso no mesmo 

dia).  

 

Dei uma dica para ele que a professora me passou que foi “pense sempre no número 

maior, assim que mentalizar esse número você continua seguindo a ordem - ex: 12+4, 

aqui ele mentaliza o doze e depois conta nos dedos se for preciso o quatro, contaria 

doze, treze, quatorze, quinze e dezesseis, ou seja o resultado é =16”, eu fiquei falando 

com o Luís essa lógica de várias formas para ele entender, mas percebi que ele 

sempre esperava eu falar, então eu disse para ele que ficaria somente olhando e 

queria que ele fizesse sozinho (depois de explicar várias vezes), o mesmo fez as 

questões corretamente. 

 

Com isso, fui novamente para o jogo de adição que ele sentiu mais confiança e quando 

sentia dúvida contava nos dedos. Utilizamos o recurso “ábaco” para fazer a adição, 

fomos fazendo as devidas mediações (eu com ele) e utilizamos a ideia que foi passada 

no início para ele, em que ele mentalizava o maior número e depois contava o 

restante, a atividade feita nesse dia rendeu bastante e percebi que para ele foi bom, 

pois sentiu que sabia algo.  

 

Como estávamos trabalhando as operações básicas, no outro momento que fui à 

escola levei um jogo de multiplicação, ele não conhecia a tabuada toda, mas sabia 

usar o recurso com contagem dos dedos que achei muito interessante. O recurso 

consistia no seguinte: ele contava nos dedos o número multiplicado em tantas vezes, 

ex: 5 x 4 = 20, usando a adição, ele somava o número 5, 4 vezes (5+5+5+5 = 20) e 

achava o resultado que é igual a 20, então mesmo ele não sabendo a tabuada toda, 

ele achou um meio de encontrar os resultados. 
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Quando usávamos folha A4 para fazer os deveres de matemática, explicava para ele 

que se sentisse dúvida ele poderia utilizar o recurso de fazer com pauzinhos e que 

não precisava ter vergonha, pois o mesmo em alguns momentos não queria contar 

nos dedos ou colocava a mão embaixo da mesa para a professora e nem eu ver que 

ele estava contando, disse para ele que não deveria se envergonhar, pois um dia ele 

vai fazer as contas de cabeça, e que tudo é um processo que deve ser vivido para que 

ocorra a aprendizagem.  

 

Ainda com relação a área da Matemática Luís possuía dificuldades em contar e falar 

sobre os números maiores que 100, nesse sentido, fizemos um jogo de dinheiro, em 

que ele tinha um valor em reais na carteira e tinha que comprar coisas com esse 

dinheiro, o intuito era ir fazendo a subtração, conta que fizemos muito, só que com 

números menores, então pedi licença a professora e depois de um tempo, vi que a 

atividade não estava rendendo e troquei para um jogo de antecessor e sucessor. 

 

Na área de Língua Portuguesa, foi realizado um jogo de ditado sobre palavras 

aleatórias e não tinha uma temática específica, o aluno tinha que digitar o nome da 

figura com um tempo para responder, o que ficava mais interessante para quem joga. 

 

Figura 7: Ditado de palavras 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: https://www.escolagames.com.br/jogos/ditado (2024). 

 

Em Língua Portuguesa foi realizado também atividades em folha A4. Utilizando 

diferentes imagens, o aluno tinha que escrever os nomes corretamente das imagens 

e depois procurar no caça-palavras as palavras correspondentes das imagens. Nessa 

https://www.escolagames.com.br/jogos/ditado


37 
 

atividade, percebi que ele invertia a ordem, procurava primeiro no caça-palavras e 

depois começava as escritas. Sempre que ia escrevendo o nome das figuras ele 

olhava para as palavras que encontrou e escrevia, demonstrando sua facilidade na 

leitura das palavras. 

 

Com relação à leitura e interpretação de texto, foi realizada com o aluno uma atividade 

de leitura da fábula “a cigarra e a formiga”. Quando solicitei que o aluno lesse a fábula, 

percebi que ele não gostava de ler em voz alta e sim fazia leitura com os olhos. Ao 

ser solicitado para ler em voz alta, o aluno respondeu: “- Ai tia, o texto é gigante, estou 

lendo com os olhos”. Disse para ele que poderíamos dividir, cada um iria ler uma 

página do texto, assim ele aceitou e leu comigo, logo em seguida dei uma atividade 

de interpretação e ele respondeu corretamente e rapidamente, ou seja, percebi que 

ele escuta e consegue lembrar das informações passadas, evidenciando que não 

possui muitas dificuldades na área de Língua Portuguesa, como foi sinalizado pela 

professora da sala de recursos. 

 

Foi constatado durante esse período de cinco meses envolvendo as observações e 

intervenções junto ao aluno, que na área de Língua Portuguesa não há necessidades 

de atividades básicas de alfabetização, pois o aluno já sabe ler e interpretar textos. 

Há sim, especificidades na sua leitura que precisam ser consideradas, como ler em 

tom de voz baixa. Durante o meu período na escola não consegui pesquisar na sala 

de aula regular, pois assim conseguiria ver o que estava sendo trabalhado e trabalhar 

na intervenção na sala de recursos o mesmo conteúdo. A professora do AEE me 

indicou trabalhar com ele as operações e interpretações de texto, visto que é algo 

muito cobrado no terceiro ano e nos anos seguintes. 

 

Suas dificuldades se davam mais na área da Matemática, como envolver raciocínio 

rápido e resolução de situações problema com números a partir da centena. Os jogos 

online facilitaram sua compreensão e ainda se mostraram estimuladores da atenção 

do aluno. Isso fez com que a professora da sala de recursos também se sentisse 

motivada em trabalhar com jogos, pois ela não conhecia os sites e aplicativos que 

foram disponibilizados ao aluno durante as intervenções. 
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Investigando sobre as causas das dificuldades do aluno, soubemos que a professora 

de Matemática e da sala de ensino comum de Luís até o mês de agosto era uma 

substituta e que agora a professora regente voltou. A professora do AEE me informou 

que iria passar as dificuldades do Luís para a professora, já que ela voltou de licença 

e que iria fazer um trabalho em conjunto com ela e o Luís para fazer com que ele 

tenha um desenvolvimento eficiente e rápido, pois conforme Vigotski (2001) a 

mediação com o outro ajuda a desenvolver o cognitivo, mediação através de signos, 

linguagem e meios alternativos. 

 

Com relação ao uso de caminhos indiretos propostos por Vigotski (2012), evidencia-

se que o uso de jogos se mostrou atrativo para o aluno oferecendo a ele caminhos 

diferentes dos usados habitualmente em sala de aula. Assim, o aprendizado bem-

organizado estimula o desenvolvimento da criança.  

 

Aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o aprendizado 
adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em 
movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam 
impossíveis de acontecer. Assim, o aprendizado é um aspecto necessário e 
universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas 
culturalmente organizadas e especificamente humanas. (Vigotski, 2007, 
p.103) 

 

Nesse sentido, a mediação do professor com o aluno utilizando recursos como 

instrumentos culturais, simbólicos e concretos, tem um papel fundamental no 

desenvolvimento da criança, pois através desses momentos com o outro a criança 

possui um desenvolvimento e aprendizagem eficaz (Vigotski, 2001). Assim foi sendo 

pensado as atividades lúdicas, sempre buscando mediar com instrumentos e outros 

meios para que o Luís pudesse a cada encontro desenvolver um pouco mais, nos 

jogos onlines sempre teve a mediação minha com o aluno, pois as vezes ele sentia 

dificuldade e com isso ajudava no que conseguia. 

 

Por isso se faz necessário a intervenção pedagógica, Oliveira (2005) diz que: 

 

O professor tem o papel explícito de interferir na zona de desenvolvimento 
proximal dos alunos, provocando os avanços que não ocorreriam 
espontaneamente. [...] A intervenção do professor é fundamental para a 
promoção do desenvolvimento do indivíduo.   
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O ensino do professor deve ser organizado, sempre utilizando meios alternativos para 

que assim possa haver possibilidades de aprendizagens significativas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



40 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Essa pesquisa teve a pretensão de entender mais sobre o universo da Educação 

Especial e as práticas utilizadas na sala de recursos multifuncionais. Durante o 

desenvolvimento da pesquisa foi possível perceber o quão importante é trabalhar 

levando em consideração a subjetividade da criança e suas particularidades para a 

partir daí, elaborar recursos e meios para sua aprendizagem. 

 

A estrutura das formas complexas de comportamento da criança consiste 
numa estrutura de caminhos indiretos, pois auxilia quando a operação 
psicológica da criança revela-se impossível pelo caminho direto. Porém, uma 
vez que esses caminhos indiretos são adquiridos pela humanidade no 
desenvolvimento cultural, histórico, e uma vez que o meio social, desde o 
início, oferece à criança uma série de caminhos indiretos, então, muito 
frequentemente, não percebemos que o desenvolvimento acontece por esse 
caminho indireto. (Vigotski, 2011, p.864) 

 

Considerando o objetivo geral do trabalho, qual seja: investigar as práticas 

pedagógicas instauradas no cotidiano da sala de recursos multifuncionais de uma 

escola municipal de São Mateus – ES, a fim de compreender os processos de 

aprendizado de um estudante com Transtorno do Espectro do Autismo e desenvolver 

intervenção pedagógica visando contribuir para a aprendizagem do estudante, foi 

verificado que as práticas não se diferenciavam das habituais realizadas com os 

demais alunos do ensino comum, pois observou-se práticas com folha A4, sem muita 

inovação e principalmente sem trabalhar com o foco do aluno. 

 

A intervenção no começo foi sendo feita com folha A4, com passar do tempo e 

observando começamos a utilizar tecnologia e jogos educativos no computador, essa 

prática se mostrou eficaz e estimulou a atenção do estudante, assim conseguimos 

identificar as dificuldades sinalizadas pela professora da sala de recursos, 

principalmente na área da Matemática. 

  

Nesse sentido, defendemos uma sala de recursos multifuncionais que promova 

espaços qualitativos de aprendizagem e que realmente complemente o ensino 

desenvolvido na sala de aula do ensino comum, com atividades desafiadoras e 

estimulantes aos alunos, público da Educação Especial. Por vezes, pequenas 
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alterações qualitativas já são indicativos de uma aprendizagem mais promissora e 

eficaz. 

 

Vigotski (2011) defende um ensino pautado nos caminhos indiretos, caminhos esses 

que se utilizam de meios diferentes e específicos adequados às singularidades de 

cada estudante. Vigotski (2001) também traz o conceito de mediação onde é central 

a teoria histórico-cultural, esse processo se refere as interações sociais e culturais que 

desempenham no desenvolvimento da mente humana, pois para ele o aprendizado e 

o desenvolvimento cognitivo não ocorriam de forma isolada, mas sim através de 

mediações com o outro, interações sociais, usando ferramentas como: linguagem, 

signos, símbolos e instrumentos fornecidos pela cultura. 

 

Portanto, a pesquisa se mostrou relevante ao procurar investigar e compreender como 

é feito o trabalho na Educação Especial com foco no Atendimento Educacional 

Especializado, especificamente na sala de recursos multifuncionais. Também 

proporcionou aprendizagens significativas à pesquisadora no sentido de experienciar 

práticas e intervenções junto ao estudante com TEA e a referida professora 

investigada. 
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